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PROJETO DE LEI 01-0345/1996

Altera dispositivo da Lei n° 11.722
de 13 de fevereiro de 1.995, e da
outras providências

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

• Art. r - o § 3° do art. 4° da Lei n° 11.722. de 13 de fevereiro de 1.995, passa
a ter a seguinte redação:

"§ 3° - Aplicado o índice a que se refere o "caput" deste artigo para o
reajuste quadrimestral obrigatório da remuneração dos servi-
dores públicos municipais, não poderão as despesas com pes-
soal ser superiores a 58% (cinqüenta e oito por cento), nem
inferiores a 40% (quarenta por cento) da média das receitas
correntes dos meses tomados como referencia para o cálculo
do reajuste."

Art. 2° - As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotações
orçamentarias próprias, suplementadas se necessária.

Art. 3° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efei-
tos a partir de 1° de maio de 1996, revogadas todas as disposições en-
contratilY

Sala das Sessões,

JOSÉ ÍNDIO 	 DO N. ASShIMENTO
Vereador

SEÇÃO DE REVISÃO

'10 ABR 1996

-DT. 10-

•
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JUSTIFICATIVA

A presente propositura visa aperfeiçoar a politica de
remuneração dos servidores municipais.

A intenção da presente iniciativa é criar um teto máximo
para o pagamento do pessoal do Município sem que se complementa o nível de
investimentos da Administração Pública Municipal.

Por outro lado o Projeto que ora propomos não só torna
obrigatório o reajuste quadrimestral, como estabelece um índice mínimo para o
reajuste, de modo a que se evite uma queda excessiva no padrão de vida de
nosso funcionalismo, com conseqüente desmantelamento do padrão de
qualidade dos serviços públicos, fato que hoje não acontece, tão somente pelo
elevado espírito cívico dos servidores públicos de nosso Município.
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LEI N9	 11.722	 ,DE 13 DE FEVEREIRO	 DE 1995

Revoga as Leis n9s 10.688, de 28 de no-
vembro de 1988 e 10.722, de 22 de ,,,merço
de 1989, reajusta os vencimentos e sáía-

. rios do funcionalismo municipal, ,eóncéde
abono na forma que especifica, e dá ou-
ti-as providencias.

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usandc
das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 de feve
reiro de 1995, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
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Art.' 12 - Ficam revogadas, em todos
os seus termos, a Lei no. 10.688, de 28 de novembro de
1988, e a Lei no. 10.722, de 22 de março de 1989.

Art. 22. - Os padrões de vencimentos
do funcionalismo municipal, as funções gratificadas e os
salários família e esposa ficam reajustados, a partir de
12 de fevereiro de 1995, em 6% (seis por cento).

Art. 32 - Fica concedido, aos
servidores municipais, em substituição ao outorgado pela
Lei no. 11.690, de 9 de dezembro de 1994, abono mensal
provisório, no valor de R$ 40,00 (quarenta reais), para
vigorar no período de abril a junho de 1995, inclusive.

@ 1 2. - O abono de que trata este
artigo não se incorporará ã remuneração do servidor, para
quaisquer efeitos.

22 - Sobre o abono de que trata
este artigo não incidirão quaisquer vantagens de ordem
pecuniária, inclusive décimo terceiro salário.

@ 32 - Sobre o valor do abono
previsto neste artigo não incidirão os descontos
relativos às contribuições devidas ao Instituto de

Previdência Municipal e ao Hospital do Servidor Público
Municipal - H.S.P.M. •

Art. 42 - A partir de 12 de março de
1995, o Executivo reajustará, quadrimestralmente, por
decreto, os valores dos padrões de vencimentos do
funcionalismo municipal, com base na variação do Índice
de Preços ao Consumidor, da Fundação Instituto de
Pesquisas Económicas da Universidade de São Paulo - IPC-
FIPE, ocorrida entre o més do reajustamento e os 4
(quatro) meses anteriores.

@ 12 - O primeiro reajustamento a ser
concedido de acordo com o disposto no "caput" deste
artigo ocorrerá no mês de julho de 1995.

@-22 - Para a aplicação do índice de
reajuste referido no "caput" deste artigo serão
consideradas as médias das despesas com pessoal e
respectivos encargos e das receitas correntes relativas
aos 4 (quatro) meses anteriores ao reajustamento.

pe 3 2 - Não será concedido reajuste se
'aplicado o índice na forma do parágrafo anterior as•
°despesas com pessoal e respectivos encargos ultrapassarem
'40% (quarenta por cento) da média das receitas correntes.

@ 4 2 - O Executivo, no prazo de 30
(trinta) dias a contar da publicação desta lei, enviará
ao Legislativo novo projeto de lei salarial.

Art. 52 - As disposições desta lei
aplicam-se:

I - Às pensões normais e vitalícias
pagas pela Prefeitura;

II - Aos proventos dos inativos;
III - Aos salários dos servidores

regidos pelas Leis n2 9.160, de 3 de dezembro de 1980, n2
9.168, de 4 de dezembro de 1980, e n2 10.793, de 21 de
dezembro de 1989;

IV - Aos servidores, aposentados e
pensionistas das autarquias municipais, no que couber;

V - As pensões devidas, pelo
Instituto de Previdência Municipal de São Paulo - IPREM,
aos beneficiários de servidores falecidos, onerando,
neste caso, a despesa, as dotações orçamentárias da
autarquia.

Art. 62 - As despesas com a execução
desta lei correrão por conta das dotações orçamentarias
próprias, suplementadas se necessário.

Art. 72 - Revogadas as disposições em
contrário, esta lei entrará em migor na data de sua
publicação, retroagindo os efeitos do disposto no artigo
lo., a lo. de fevereiro de 1995.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de fevereirc
de 1995, 4429 da fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
JOSE ALTINO MACHADO, Secretário dos Negócios Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finanças
HELOISA RIBEIRO ERMEL, Respondendo pelo Cargo de Secretá-
ria - Municipal da Administração
Publicada na Secretaria do Governo Municipal em	 13 de
fevereiro	 de 1995.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? •  Ott 

do processo n°	 345 	  de 19 	 96	 15 	 04  /  96 	 (a)

Sr. Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

-Lei 11.722/95
- em 15/04/96.

9

A Com. de Const o hubm

LUIZ ARÇJA-91)E CARVALHO

Ase, Tecn. Leg. Chefe - A. T. M.

cóawn	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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Recebido na Comissão de
Ccnsptuição e Justiça

Em  leglIqG

ORLANDO ROCE MENDESAUXILIAR LEGISLATIVO

Saia da Comissão de Constituiçã3 ‘jet Jusak..

	  e191 
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documento 	  e papel para informaçâo, rubricado 	
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PRORROGAOM

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss'ão de parecer desta

Comisso, conforme disposto no	 art. 63 7 "caput",	 do

•Reg imento Interno.

Em, O V (Me

=1.-WRien-WffltAM

Presidente da Comisso de

Constitui4o e Ju xça
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DA COMISSO DE CONSTITUIÇn
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI HR 345/96

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
José Ferreira do Nascimento, que visa alterar o 5
3fi do art. 4fi da Lei nfi 11.722 7 de 13 de fevereiro de
1995, que cuida do reajustamento da remuneraç'ão dos
servidores páblicos municipais.
Segundo a proposta do Nobre Vereador, as despesas com
pessoal n"ão poder'ão ser superiores a 58% (cinqUenta e
oito por cento) nem inferiores a 40% (quarenta por cento)
da média das receitas dos meses tomados como referência
para o cálculo do reajuste.
A matéria está amparada nos arts. 13, inciso I, e 92, da
Lei Orgãnica do Município.
Assim, somos
PELA LEGALIDADE 142;Sala da Comiss .ão de Constitui ,4o e justiça/é2.,

: J. - RELCOM
; 17-0825/1996

dg/p10289-6
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VOTO CONTRÀRIO DOS VEREADORES DÀRCId ~) ARRUDA, NELO RO.;

DOLF0 E AURÈLIO NOMURA	 DA COMISSO DE CONSTITUIÇn
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI 1151 345/96 	 • •

Waii2-~a

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Ver.ador.,..
José ..ndio Ferreira do Nascimento, que-misa . álter.ar -c)
39 do art. 4fi da Lei nfi 11.722 7 de 13 de fevereiro de
1995 1 que cuida do reajustamento da remuneraç"ão dos
servidores páblicos municipais.
Segundo a proposta do Nobre Vereador, 'as-deS0eSas- com
pessoal n"ão poder2io ser superiores a 58:%:.(cinqUenta
oito por cento) nem inferiores a 40% (quarenta por cento')
da média das receitas dos meses tomados como referência
para o cálculo do reajuste.
Em que pese a zelosa preocupaç"ão do nobre Vereador, o
projeto n'ão pode prosperar, pelo que veremos a seguir.
A matéria refere-se ao regime jurídico dos servidores
municipais,	 que é	 de iniciativa priyatikia.lo.-
Prefeito, conforme estabelece nossa Lei'Or'gâniCalO
Município.
Além disso, a proposta de aumentar o limite das despesas
com pessoal poderá acarretar o aumento da remuneraç'ão dos
servidores, matéria que é reservada ao Chefe do Poder
Executivo.
Assim, a iniciativa por colidir frontalmente com o art.
37 7 parágrafo 2fi 7 incisos I e II, da Lei Orgânica do
Município, somos
PELA ILEGALIDADE
Sala da Comisso de Constituiç"ão e justiça i°05/96"

e

':19/ p 10345a6
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ORLANDO KOCt MENDES
AUXILIAR LEGISLATIVO

Recebido . na Comissão de

Administração Publica

Em2L1)5-i1‘ as /g:0 h,

A. DOS SANTOS(

Secretario

• •

A Douta Comissão de

. 0,5 ... . 	.....

Ao nobre Vereador	 At_.`
para relatar. Reg i mentalmente até	 /	 .

Sala da Comissão de Admnlstracji

CÂMARA MUNICIMAL DE bA0 PÁULO

S U GUE, MIM neste date ed7-*-11'!, rubrica:to :MI

)91M se 	 74_j_./qC 	
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WHITAKER
SZO DE ADNINISTRAÇZO PUBLICA
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PRIDRRO6AÇiN0

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da matéria,

prorrogo o prazo para este processo nesta Comiss"ão, conforme

disposto no art. 63, "caput", do Regimento Interno.

•
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Folha N.o  o ei 	d proc

N o	 ç 	 do 19 . C
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P7/úÇ96 1-1

CHICO WHITAKER
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA

....)..J UA c1	 .•	 .'\. n \171

• 111th

DA

À SECRETARIA DA COMISSO DE ADMINISTRAU0 PÚBLICA

Senhor Secretário,

Necessitando este	 processo	 de uma

análise mais aprofundada mas 	 tendo expirado o	 prazo

regimental (art. 63 do Regimento . Interno), determino, a

pedido do Senhor Relator, que este processo siga sua

tramitação normal (art. 64 do Regimento Interno).

.Át	 ;
à	 L:



Recebido na Corniss3o de
Finanças o Orçaniento

Ern...2q1461(e as tOi -119,D92 -r0dn90

o .: glr,:=TÃ:q	 obdigi Ebsbnulalqrs 92105nEeEm

A Douta Comissão de
Finanças e Orçamento

Em,  249/  ,t2/?6 

NRI-n5:1821s graT2IIIIMGA 3G 04221H03 AG AI5AT32332 4Secretári

MARC,/ xEil2 NUNES SILVA
Effi~ lei gb	 oeaspo-fqAO ' 	 99 ObnEJi2297911
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'CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO ,
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Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Ifau

r:220n=
cio

EM	 3 / 02 /96.

•

DEFERIDO

•
OIMAUESLin

eside píte da Comissão

RELATOR

;	 •

e •

s	 •

lendo em vista a necessidade de maiores estudos sobre a

matéria, solicito a V. Exa. a prorrogação de prazo para elaboração

do relatório, conforme disposto no artigo 63, "caput", do Re g imen-

to interno.

de Finahças e Orçamento

/1. NA A3

I	 ,

• _	 .
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16 - PAR
16-1627/1996	 DA COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

PROJETO DE LEI N2 345/96

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

José índio Ferreira do Nascimento visa alterar o 32 do art. 42

da Lei n2 11.722, de 13 de fevereiro de 1995, para que as despesas

com pessoal não sejam superiores a 58X (cinquenta e oito por cen-

to) e nem inferiores a 40% (quarenta por cento) da média das re-

ceitas correntes dos meses tomados como referãncia para o cálculo

do reajuste da remuneração dos servidores públicos municipais.

Quanto ao aspecto financeiro, os limites estabelecidos

pela propositura coadunam-se com a correta aplicação dos recursos

piáblicos: por um lado, assegura-se aos servidores municipais remu-

neração condizente com as responsabilidades dos cargos públicos;

por outro, preserva-se o erário, com a vinculação mínima e máxima

de recursos para pessoal, e liberando-se o restante da arrecadação

para outras despesas. Favorável, portanto ', o parecer.

•
Entretanto, com a finalidade de melhor aclarar as dispo-

siç5es do projeto, e, ademais, tendo em vista o disposto no pará-

grafo 12 do artigo 12 da Lei Complementar n2 82, de 27 de março de

1995, conhecida como "Lei Camata", que limitou os gastos com pes-

soal a 60% das receitas correntes, apresentamos o seguinte. substi-

tutivo:

SUBSTITUTIVO Nn	 AO PROJETO DE LEI N2 345/96

.4

Altera dispositivo da Lei n2 11.722, de

í3 de fevereiro de 1995, e dá outras pra-

vidãncias.
•
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Sala da Comissão de Finan is e Orçamento, em 13 de agos-

to de 1996.

Presidente -

Relator

ac9s4

t".11i,lon r,
A Cãmara Municipal de São Paulo decreta:

1.	 :.1;i1_	 _ .
I

•

Art. 12 - O g 32 do art. 42 da Lei n2 i1.722, de 13 de

fevereiro de 1.995, passa a ter a seguinte redação:	 1 • ',
\

"O 32 - Aplicado o índice a que se refere o "ca puC.„des-

te.artigo para o reajuste quadrimestral obrigatório da remuneração

dos servidores públicos municipais, não poderão as despesas. com

pessoal ser superiores a 60% (sessenta por cento), nem inferiores

a 40X (quarenta.,por. cento) das receitas correntes do período con-

siderado, sendo a p licado, caso necessário, fator de correção ao

índice, para. mais ou para menos, de modo a ajustar a correção . ..... sa-

aos, percentuais mínimo e máximo mencionados."

Art.. 22 - As des pesas _decorrentes desta Lei correrão por

conta de dotaçUs_orçamentárias próprias, suplementadas se .,neces-

sário.

Art. 32 . - Esta Lei entrará em vigor na data de sua pu-

blicação, produzindo efeitos a., partir, 	 i2 de maio de 1996, revo-

• gadas todas as disposic5es em. contrário.

•



do processo n*31/5—	 de 19 96	 /0	 o q 96  (a)

BTO GinkiERW-r'
Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

Proc. encerrado cl

Arquivo ern

O Func.' 	

ti;

_

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n e! 	 /3 

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acôrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

A. T. M.

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇ ÃO E INFORMÁTICA

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

MARIA ISABEL I. ‘ PES CORRÊA

Chefe de Seção TU

k
 ica - Substituto_

À ATM- Sr. Assessor Chefe

Em atenção ao RDS 13-0017/97, do ver. Hanna Garib, lider do PPB,
segue o presente expediente para volta a tramitaçào.

Sào Paulo, 17 de fevereiro de 1997.

MARTA TS • ;	 OPES CORRÊA

Chefe de Seção Unica - Substinklã

Côo. un

/ 3

• IMPRENSA OFICIAL 00 ESTADO S.A. — IMESP
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SEGUE 	 juntado 	 -----nesta data, 	  documento ... „..--rr—trel para informaceo,

sob folha 	  n!

---R2)laARIA	
13 	

e'rCS CORO, A

Cbete de Scçfe, I 
c,..aw.a ,-, Subaucg,

Em

(a)
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Requerimento "D"
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Gabinete Vereador HANNA ÓARIB

Requeiro à Douta Mesa, na forma regimental, seja
desarquivado os seguintes Projetos do nobre Vereador José lndio Ferreira
do Nascimento que foram arquivados: t/Alp 1996 - Projetos de Lei n°) 0846/96 0843/96, 0840/96/ 081.2/9614
0811/96 0810/962922.6,/0761/9"É 0760/9K, 0737/9a(0693/9 ', (06611967;
065/96,, 0586/96e0567/96, 0566/9e0536/9‘ 0518/96;'0508/94(,0507/96,/

110	 0466/96 0460/96; 0452/96r 0420/9k 0399/96r0390/96' 0386/96,403É5796....
0246/96, 0245/94'0052/96e( 0051/96.t/

ANO 1995 - Projetos de Lei nc's 1583/95, 1582/95, 1372/95, 1371/95,
1370/95,, 1354/9_, ,1137/95Y0842/95 1'40841/95r,D656/95ir 0655/950654/95,
0540/9g, )10528/95',' 0468/95 / ,p460/95'r0455/95y, 0453/951'0433/95r0398/95,,

'0381 /95 0362/9 ' 0349/951'0310/950309p5;02,69/9‹0227,/95" 0061 /95
Projetos de Decreto Legislativo n°5 0054/951r, 0029/95, 0011 /95 PR 0002/95/

ANO 1994 - Projetos de Lei n's 0404/94, 0403/94, 0317/94, 0311/94,
0267/94, 0240/94, 0149/94, 0072/94 e Projetos de Decreto Legislativo n's
0053/94, 0017/94.

ANO 1993 - Projetos de Lei nos 0880/93, 0842/93, 0772/93, 0771/93,
0770/93, 0673/93, 0608/93, 0480/93, 0387/93, 0374/93, 0358/93, 0334/93,
0169/93, 0136/93, 0067/93, 0038/93, 0037/93 e 0021/93.

ANO 1992 - Projetos de Lei n°s 0396/92, 0380/92, 0379/92, 0272/92,
0192/92, 0191/92, 0190/92,0170/96, 0169/92, 0168/92, 0167/92, 0119/92,

• 0059/92, 0030/92, 0029/92 e Pi-O-Wfos de Decreto Legislativo n os 0068/92,
0067/92,0027/92, 0026/92,0020/92 e 001.7/92.

ANO 1991 - Projetos de Lei nos 0722/91, 0721/91, 0649/91, 0607/91,
0518/91, 0422/91, 0354/91 e Projetos de Decreto Legislativo n's 0048/91,
0019/91.

ANO 1990 - Projetos de Lei n's 0287/90, 0238/90, 0237/90, 0230/90,
0168/90, 0116/90, 0052/90, 0038/90,0008/90.
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SEGUE(M) juntado(s) nesta data documento(s) rubricado(s)

soh n°	 TD folha de orniação sob n°

}IS- 03 /	 	 _a(	 )

A elina Cicone
Assisert.



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Inlormaçao. rubricado como folha ne 	

do processo no 	

gLfÇ 
do 19'16	 9-0	 to	  (a)	 Cã'

Adelina Cicone
Assistente Parlamentar

Registro 100.406 •

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

BIWEIZ-.4)-J0 GANDELMAN
Assessor Tec. Legistat. Chefe

ATM

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Requisitado em 	

Arquivado novamente em :VS'	 7P1:71

C/  1i 	Fls. ° O Func°

§ENV-INLA DAN	 C IRV A LHO
Assiet. Parlamentar

Reg n,9 101 258

cOn. 0233
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